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Acórdão nº 01/2002-CERF

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO.

Recurso de Ofício da JUPAF que considerou improcedente a Ação Fiscal. Empresa submetida ao Regime de Recolhimento por Estimativa Fixa. Ação Fiscal embasada em arbitramento de margem de agregação e estoque através de levantamento “Diferença do ICMS Estimativa”.

Ilegalidade no procedimento de arbitramento, contrariando as hipóteses previstas no art. 16, do Decreto nº 2269/98, considerando que a empresa apresentou toda a documentação exigida pela legislação.

Decisão de 1ª Instância confirmada. Recurso de ofício desprovido à unanimidade.

Relatora: Conselheira Ieda Paula Gomes Rodrigues – DOE 19.02.02.

Acórdão nº 002/2002-CERF

EMENTA: ICMS – CRÉDITO TRIBUTÁRIO – EXTINÇÃO POR REMISSÃO.

É de se reconhecer à extinção do crédito tributário pela ocorrência de remissão no curso do procedimento administrativo fiscal na forma do artigo 151, da Lei nº 0400/97, combinado com o art. 156, IV, do CTN.

Decisão unânime.

Relatora: Conselheira Ieda Paula Gomes Rodrigues – DOE 25.09.02

Acórdão nº 003/2002 – CERF-AP

EMENTA: ICMS – ERRO FORMAL – LEI TRIBUTÁRIA – FALTA DE REGULAMENTAÇÃO.

NÃO-CUMULATIVIDADE. DIREITO CRÉDITO FISCAL – MULTA – AUSÊNCIA DE DOLO – DESCLASSIFICAÇÃO – OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA. ABSORÇÃO PELA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL- JULGAMENTO – SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1) Constatado a existência de vício formal em parte do ato administrativo de lançamento, é possível que, em atenção ao recurso do contribuinte, seja do lançamento excluída determinada parcela sem que isso importe em sua anulação ou prejudique a validade do Auto de Infração;

2) A falta de regulamentação de lei que institui obrigação tributária acessória não auto-aplicável impede a sua incidência a fatos anteriores à sua regulamentação;

3) O princípio constitucional da não-cumulatividade permite o abatimento do montante cobrado nas operações anteriores, mas tal direito não se confunde com o direito ao crédito. Sendo um direito vinculado ao cumprimento de obrigações relativas à escrituração regular e comprovação da idoneidade das documentações fiscais, precisas ser exercido na forma descrita na lei, no prazo de cinco anos, não cabendo ao fisco a apuração e concessão dos créditos não escriturados;

4) Constatada a ausência de dolo na conduta do contribuinte na apuração do imposto, e tendo ele ofertado à fiscalização todos os elementos necessários à apuração do quantum devido, impõe-se a desclassificação para a infração genérica de descumprimento da obrigação principal com ausência dolo;

5) A obrigação tributária acessória somente é absorvida pela principal quando nesta refletir diretamente. A falta de entrega de guia de informação mensal não tem reflexo direto na obrigação principal, não podendo por esta ser absorvida;

6) A análise superficial de tese que rejeita preliminarmente de nulidade do Auto de Infração não constitui pressuposto de supressão de instância que enseje o retorno dos autos ao julgador de primeiro grau. Recurso de ofício improcedente e Recurso voluntário parcialmente procedente.

Acórdão: o CERF, por maioria de seus membros, julgou improcedente o recurso de ofício e parcialmente procedente o recurso voluntário do contribuinte, vencido o Conselheiro Magalhães Marinho, nos termos dos votos proferidos.

Relator: Conselheiro José Cantuária Barreto – DOE 01.11.02

Acórdão nº 004/2002.

Recorrente: Antonio Júnior da Silva – ME

Recorrida: Fazenda Pública Estadual.

EMENTA: LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA CAIXA – PRESUNÇÃO – NOTAS FISCAIS NÃO ESCRITURADAS.

A ocorrência de saldo credor na conta caixa, por si só é suficiente para autorizar a presunção de omissão de saídas tributáveis pelo ICMS. A presunção neste caso é júris tantum, cabendo ao contribuinte a prova em contrário. Recurso Conhecido e não provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda, à unanimidade de seus membros, julgou improcedente o Recurso Voluntário nos termos do voto proferido.

Relatora: Cons. Cleidenira Teixeira Monteiro. DOE 01.11.2002.

Acórdão nº 005/2002-CERF

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – DECADÊNCIA – ARBITRAMENTO – TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO – FALHA NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO.

Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a regra da contagem do prazo decadencial a ser observada é a prevista no art. 173, I, e parágrafo único, c/c art. 150, § 4º, Decadência não configurada; 2- O arbitramento fundado na falta de apresentação dos documentos necessários à realização da auditoria somente é possível quando atendidas as exigências do art. 16, do Decreto nº 2269/98; 3 – A falha na identificação do sujeito passivo na assinatura do Termo de início de Fiscalização é causa de nulidade do procedimento, prejudicando todos os atos posteriores, na forma do § 1º do art. 236, da  Lei nº 0400/97 . Recurso de ofício conhecido e improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, o Conselho de Recursos Fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda, à unanimidade de seus membros, julgou improcedente o Recurso de Ofício, para manter a anulação do Auto de Infração nº 150/98, com as ressalvas quanto aos fundamentos da declaração de nulidade.

Relatora: Cons. Cristina M. Favacho Amoras. DOE 03.12.02.
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